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I&D — Investigação e Desenvolvimento.
ICNB — Instituto de Conservação da Natureza e da 

Biodiversidade http://portal.icnb.pt/ICNPortal/vPT2007/.
INAG — Instituto da Água http://www.inag.pt/.
IPCC AR4 — IPCC 4th Assessment Report, 4.º Rela-

tório de Avaliação do IPCC http://www.ipcc.ch/publica-
tions_and_data/publications_ipcc_fourth_assessment_re-
port_synthesis_report.htm.

IPCC — Intergovernmental Pannel on Climate Change, 
Painel Intergovernamental para as Alterações Climáticas 
http://www.ipcc.ch/.

ITP — Instituto de Turismo de Portugal http://www.
iturismo.pt/.

MADRP — Ministério da Agricultura, Desenvolvi-
mento Rural e Pescas http://portal.min -agricultura.pt/por-
tal/page/portal/MADRP/PT.

MAI — Ministério da Administração Interna http://
www.mai.gov.pt/.

MAOT — Ministério do Ambiente e do Ordenamento 
do Território http://www.maotdr.gov.pt/.

MEI — Ministério da Economia, da Inovação e do De-
senvolvimento http://www.min -economia.pt/.

MNE — Ministério dos Negócios Estrangeiros http://
www.mne.gov.pt/mne/pt/.

MS — Ministério da Saúde http://www.portaldasaude.
pt/Portal/.

ODM — Objectivos de Desenvolvimento do Milénio 
das Nações Unidas http://www.un.org/millenniumgoals/.

ONG — organização não -governamental.
ONGD — organização não -governamental de desen-

volvimento.
ONU — Organização das Nações Unidas.
PQ — Protocolo de Quioto http://unfccc.int/kyoto_pro-

tocol/items/2830.php.
RELAC — Rede Lusófona para as Alterações Cli-

máticas.
SIAM — Climate Change in Portugal, Scenarios, Im-

pacts and Adaptation Measures www.siam.fc.ul.pt.
SRARN — Secretaria Regional de Ambiente e Re-

cursos Naturais (Região Autónoma da Madeira) http://
www.sra.pt/.

(1) V. 4.º relatório do Painel Intergovernamental para as alterações 
Climáticas (IPCC), www.ipcc.ch.

(2) COM(2009) 147 Livro Branco Adaptação Alterações Climáticas: 
para um quadro de acção europeu.

SEC(2009) 386 Water, Coasts and Marine Issues; SEC(2009) 387 
Impact Assessment on White Paper; SEC(2009) 416 EU Human, Animal 
and Plant Health Impacts; SEC(2009) 417 Challenge for EU rural areas.

(3) Relatórios dos Projectos SIAM, SIAM_II e CLIMAAT_II.
(4) O primeiro relatório foi publicado em 2002 e financiado pela 

Fundação Calouste Gulbenkian e pela Fundação para a Ciência e Tecno-
logia e está acessível online em www.siam.fc.ul.pt. O segundo relatório 
foi financiado pelo Instituto do Ambiente (hoje Agência Portuguesa do 
Ambiente) e pelo Programa Ambiente do FEDER.

(5) A validação climática é o termo que tem sido utilizado para descre-
ver o processo que permite concluir se um plano, programa ou projecto 
continua válido na eventualidade das condicionantes climáticas serem 
alteradas no futuro.

(6) Resolução do Conselho de Ministros n.º 196/2005, de 22 de 
Dezembro, aprova o documento de orientação estratégica da política 
externa de cooperação «Uma visão estratégica para a cooperação por-
tuguesa».

(7) Por exemplo, no caso português é desde já evidente a necessi-
dade de cooperação com Espanha em todas as medidas de adaptação 
que tenham impacte sobre os recursos hídricos partilhados entre os 
dois países.

(8) Sem prejuízo da identificação de acções nestes três domínios 
que possam ser coordenadas por outras entidades, como por exemplo o 
Instituto Português de Apoio ao Desenvolvimento no caso da cooperação 
internacional, ou o Instituto de Meteorologia no caso da actualização dos 
cenários climáticos para todos os sectores abrangidos pela estratégia. 

 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Decreto-Lei n.º 29/2010

de 1 de Abril

Três anos após a entrada em vigor do Decreto -Lei 
n.º 41/2007, de 21 de Fevereiro, que criou e aprovou os 
estatutos da Parque Escolar, E. P. E., com o objectivo de 
colocar Portugal ao nível dos padrões educativos euro-
peus, encontra -se actualmente em pleno desenvolvimento 
o Programa de Modernização das Escolas Destinadas ao 
Ensino Secundário, aprovado pela Resolução do Conse-
lho de Ministros n.º 1/2007, de 3 de Janeiro. Trata -se de 
um programa vasto e ambicioso, quer ao nível do rigor 
a que obedece a respectiva programação quer devido ao 
facto de ser desenvolvido e executado com as escolas em 
funcionamento.

O Programa do XVIII Governo estabelece como ob-
jectivo fundamental de política de educação o reforço 
dos recursos e das condições de funcionamento das es-
colas. Neste contexto, aponta como instrumento decisivo 
a continuação do programa de modernização do parque 
escolar.

Deste modo, é essencial assegurar as condições ne-
cessárias à execução do plano de intervenções de reabi-
litação a desenvolver no ano de 2010, que consiste no 
lançamento da fase n.º 3 do Projecto de Modernização 
das Escolas Destinadas ao Ensino Secundário, assim 
como à conclusão das intervenções englobadas nas fa-
ses anteriores do Programa que se encontram ainda em 
curso. Para tanto, é necessária a adjudicação de diversos 
trabalhos, fornecimentos ou serviços, só possível na 
fase terminal das obras, de forma a não comprometer 
o funcionamento das respectivas escolas no decurso do 
presente ano lectivo.

A concretização do plano de intervenções torna impera-
tivo que a Parque Escolar, E. P. E., continue a dispor de es-
peciais mecanismos de contratação pública que permitam a 
prossecução desse objectivo de forma eficaz, sem prejuí zo 
da garantia dos interesses do Estado, em particular da rigo-
rosa transparência na utilização dos recursos públicos e da 
observância dos limiares comunitários estabelecidos para 
as matérias em apreço.

Por outro lado, importa considerar que o regime ex-
cepcional de contratação pública para a modernização do 
parque escolar, criado pelo Decreto -Lei n.º 34/2009, de 
6 de Fevereiro, se insere no âmbito da Iniciativa para o 
Investimento e o Emprego, destinada a minimizar os efeitos 
da crise financeira e económica internacional e a permitir 
o relançamento da economia portuguesa através de um 
plano de investimento público especialmente dirigido às 
áreas prioritárias para o desenvolvimento do País e com 
reflexos positivos na promoção do emprego. A urgência 
da execução destas medidas e a necessidade de continuar 
a promover a obtenção de efeitos de curto prazo sobre 
o crescimento e o emprego justificam assim, também, a 
prorrogação do regime excepcional de contratação pública 
criado pelo Decreto -Lei n.º 34/2009, de 6 de Fevereiro, 
em relação ao eixo prioritário de modernização do parque 
escolar.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das Re-
giões Autónomas.
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Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 34/2009, de 6 de Fevereiro

Os artigos 1.º e 11.º do Decreto -Lei n.º 34/2009, de 6 de 
Fevereiro, passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 1.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — O procedimento de ajuste directo apenas pode 

ser adoptado para a celebração de contratos destina-
dos à modernização do parque escolar, nos termos do 
artigo 5.º

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 11.º
[...]

1 — O regime excepcional previsto no presente 
decreto -lei é aplicável aos procedimentos de formação 
de contratos públicos cuja decisão de contratar seja 
tomada até 31 de Dezembro de 2010.

2 — (Revogado.)»

Artigo 2.º
Norma revogatória

São revogados o n.º 3 do artigo 5.º e o n.º 2 do artigo 11.º 
do Decreto -Lei n.º 34/2009, de 6 de Fevereiro.

Artigo 3.º
Produção de efeitos

O presente decreto -lei produz efeitos a partir do dia 
1 de Janeiro de 2010.

Artigo 4.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 21 de 
Janeiro de 2010. — José Sócrates Carvalho Pinto de 
Sousa — Fernando Teixeira dos Santos — Fernando Me-
dina Maciel Almeida Correia — António Augusto da As-
cenção Mendonça — Dulce dos Prazeres Fidalgo Álvaro 
Pássaro — Maria Isabel Girão de Melo Veiga Vilar.

Promulgado em 19 de Março de 2010.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 24 de Março de 2010.

O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 
de Sousa. 




